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II - identificação do estabelecimento gráfico distribuidor 
credenciado; 
III - indicação da AAFS-DA relativa a aquisição anterior do 
FS-DA pelo estabelecimento gráfico distribuidor e objeto da 
revenda;
§ 2º O AAFS-DA será impresso em formulário de segurança e 
emitido em 3 (três) vias, tendo a seguinte destinação: 
a) 1ª via: fisco;
b) 2ª via: adquirente do FS-DA;
c) 3ª via: fornecedor do FS-DA.
§ 3º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá autorizar o 
AAFS-DA via sistema informatizado, dispensando a seu critério 
o uso do formulário impresso.
§ 4º As especificações técnicas estabelecidas neste artigo 
deverão obedecer aos padrões do modelo disponibilizado pela 
COTEPE/ICMS.
§ 5º A Secretaria de Estado da Fazenda, antes de autorizar 
a AAFS-DA, poderá solicitar que o estabelecimento gráfico 
distribuidor ou o contribuinte do ICMS credenciado a emitir 
documentos fiscais eletrônicos adquirente do FS-DA apresente 
relatório de utilização dos FS-DA anteriormente adquiridos.
Art. 403-J. O Fabricante de FS-DA deverá imprimir no rodapé 
inferior do formulário as seguintes indicações:
I - a identificação do adquirente contendo razão social, número 
de CNPJ e endereço;
II - a data e a quantidade de FS-DA;
III - o número do primeiro e do último FS-DA, e respectiva 
série;
IV - o número da Autorização de Aquisição de Formulário de 
Segurança para Documentos Auxiliares de Documentos Fiscais 
Eletrônicos - AAFS-DA;
Art. 403-K. Para o atendimento do disposto no § 2º do art. 403-
F, o fabricante do FS-DA enviará, até o 15º (décimo quinto) 
dia útil do mês subseqüente à fabricação do formulário, as 
seguintes informações:
I - sua identificação, com denominação social, número 
de inscrição no CNPJ e número de inscrição estadual do 
estabelecimento;
II - a quantidade de FS-DA fabricados no período;
III - relação dos FS-DA fornecidos, identificando: 
a) o número do CNPJ do adquirente;
b) tratar-se de fornecimento para estabelecimento gráfico 
distribuidor ou para contribuinte credenciado a emitir 
documentos fiscais eletrônicos;
c) o número do AAFS-DA;
d) a faixa de numeração dos formulários de segurança 
fornecidos, por série.
Art. 403-L. O contribuinte credenciado a emitir documentos 
fiscais eletrônicos adquirente do FS-DA poderá utilizá-los em 
todos os estabelecimentos do mesmo titular, localizados em 
território paraense mediante comunicação prévia a Secretaria 
de Estado da Fazenda.
§ 1º Na comunicação de que trata o caput o contribuinte deverá 
informar, a cada aquisição ou nova redistribuição, a distribuição 
dos FS-DA para seus respectivos estabelecimentos, indicando o 
estabelecimento, a quantidade dos formulários e a respectiva 
numeração.
§ 2º Adicionalmente a comunicação prevista no caput, deverá 
ser lavrado termo no livro Registro de Uso de Documentos 
Fiscais e Termos de Ocorrência - RUDFTO, modelo 6, da 
distribuição de que trata o § 1º.
Art. 403-M. Os formulários de segurança, obtidos em 
conformidade com o Convênio ICMS 58/95, de 28 de junho 
de 1995, e Ajuste SINIEF 07/05, de 30 de setembro de 
2005, em estoque, poderão ser utilizados pelo contribuinte 
credenciado como emissor de documento fiscal eletrônico, para 
fins de impressão dos documentos auxiliares dos documentos 
eletrônicos relacionados no § 1º do art. 403-A, desde que:
I - o formulário de segurança tenha tamanho A4 para todas as 
vias; 
II - seja lavrado, previamente, termo no livro Registro de Uso 
de Documentos Fiscais e Termos de Ocorrência - RUDFTO, 
modelo 6, contendo as informações de numeração e série dos 
formulários e, quando se tratar de formulários de segurança 
obtidos por regime especial, na condição de impressor 
autônomo, a data da opção pela nova finalidade. 
Parágrafo único. Os formulários de segurança adquiridos na 
condição de impressor autônomo e que tenham sido destinados 
para impressão de documentos auxiliares de documentos 
fiscais eletrônicos, nos termos do item II deste artigo, somente 
poderão ser utilizados para impressão de documentos auxiliares 
de documentos fiscais eletrônicos.
Art. 403-N Ficam credenciados como fabricantes de Formulário 
de Segurança para Impressão de Documento Auxiliar de 
Documento Fiscal Eletrônico (FS-DA), os fabricantes dos 
formulários de segurança destinados ao impressor autônomo, 
conforme estabelecido nos Convênios ICMS 58/95, de 28 
de junho de 1995, e 131/95, de 11 de dezembro de 1995, e 
que tenham sido credenciados até a data de publicação do 
Convênio ICMS 110/08, de 26 de setembro de 2008, desde que 
observados os incisos VI e VII do             art. 403-B.

Art. 403-O. Os fabricantes do FS-DA, os estabelecimentos 
gráficos distribuidores credenciados, os emissores de 
documentos fiscais eletrônicos e as unidades federadas, 
ou apenas as unidades federadas, a critério destas, farão a 
alimentação sistemática dos dados das AAFS-DA em um sistema 
nacional de informações conforme prazos, formas, condições e 
regras a serem definidas em Ato COTEPE.”
X - o art. 603-A:
“Art. 603-A. Na operação de remessa com o fim específico de 
exportação em que o adquirente da mercadoria determinar 
a entrega em local diverso do seu estabelecimento, serão 
observadas as legislações tributárias das unidades federadas 
envolvidas, inclusive quanto ao local de entrega.”
XI - o art. 607-A:
 “Art. 607-A. A comercial exportadora ou outro 
estabelecimento da mesma empresa deverá registrar no 
SISCOMEX, por ocasião da operação de exportação, para fins 
de comprovação ao fisco paraense, as seguintes informações, 
cumulativamente:
 I - Declaração de Exportação (DE);
II - O Registro de Exportação (RE), com as respectivas telas 
“Consulta de RE Específico” do SISCOMEX, consignando as 
seguintes informações:
a) no campo 10: “NCM” - o código da NCM/SH da mercadoria, 
que deverá ser o mesmo da nota fiscal de remessa;
b) no campo 11: “descrição da mercadoria” - a descrição da 
mercadoria, que deverá ser a mesma existente na nota fiscal 
de remessa;
c) no campo 13: “estado produtor/fabricante” - a identificação 
da sigla da unidade federada do estabelecimento remetente;
d) no campo 22: “o exportador é o fabricante” - N (não);
e) no campo 23: “observação do exportador” - S (sim);
f) no campo 24: “dados do produtor/fabricante” - o CNPJ ou 
o CPF do remetente da mercadoria com o fim específico de 
exportação, a sigla da unidade federada do remetente da 
mercadoria (UF), o código da mercadoria (NCM/SH), a unidade 
de medida e a quantidade da mercadoria exportada; e
g) no campo 25: “observação/exportador” - o CNPJ ou o CPF 
do remetente e o número da nota fiscal do remetente da 
mercadoria com o fim específico de exportação.
§ 1º O Registro de Exportação deverá ser individualizado para 
cada unidade federada do produtor/fabricante da mercadoria.
§ 2º A Secretaria de Estado da Fazenda poderá exigir a 
apresentação da Declaração de Exportação e do Registro de 
Exportação em meio impresso, conforme disciplinado nessa 
cláusula.”
Art. 3º Ficam revogados os dispositivos, abaixo relacionados, 
do Regulamento do Imposto sobre Operações Relativas à 
Circulação de Mercadorias e sobre Prestação de Serviços de 
Transporte Interestadual e Intermunicipal e de Comunicação - 
RICMS-PA, aprovado pelo Decreto nº 4.676, de 18 de junho de 
2001:
I - o § 2º do art. 225-D; 
II - o art. 607.
Art. 4º Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação 
no Diário Oficial do Estado, produzindo efeitos relativamente:
I - ao inciso XXI do art. 1º, a partir de 1º de agosto de 2009;
II - aos incisos XV, XVI, XVII, XVIII, XIX, XX e XXII do art. 1º, 
aos incisos X e XI do art. 2º e ao inciso II do art. 3º, a partir de 
1º de novembro de 2009.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2009.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA 
Governadora do Estado

D E C R E T O   N° 2.033, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009
Disciplina e adequa a compensação ambiental por 
empreendimentos com significativo impacto ambiental.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, no uso das atribuições 
que lhe confere o art. 135, inciso V, da Constituição Estadual, e
Considerando, o disposto no art. 36, da Lei Federal n° 9.985, 
de 18 de julho de 2000, que institui o Sistema Nacional de 
Unidades de Conservação da Natureza - SNUC, regulamentado 
pelo Decreto Federal n° 4.340, de 22 de agosto de 2002, 
alterado pelo Decreto Federal n° 5.566, de 26 de outubro de 
2005;
Considerando, a necessidade de estabelecer procedimentos 
administrativos para o cumprimento da compensação 
ambiental como condicionante da etapa do licenciamento de 
empreendimentos considerados de significativo impacto;
Considerando a necessidade de adequar a cobrança da 
compensação ambiental à decisão do Supremo Tribunal Federal-
STF em Ação Direta de Inconstitucionalidade - ADI 3.378;
Considerando, que a Secretaria de Estado de Meio Ambiente 
- SEMA é o órgão ambiental competente para efetuar o 
licenciamento ambiental no Estado do Pará,
D E C R E T A:
Art. 1° Cabe à Secretaria de Estado de Meio Ambiente o 
estabelecimento do grau dos impactos negativos não mitigáveis 
aos recursos ambientais, a partir de estudo prévio de impacto 
ambiental e respectivo relatório - EIA/RIMA, realizado quando 
do processo de licenciamento ambiental, conforme o art. 36, da 
Lei Federal n° 9.985, de 18 de julho de 2000.

§ 1° A compensação, de que trata o caput deste artigo, 
será exigível dos empreendimentos de significativo impacto 
ambiental, em percentual definido através de metodologia de 
gradação dos impactos negativos causados pelos referidos 
empreendimentos, a ser publicada em Instrução Normativa pela 
SEMA.
§ 2° Os percentuais serão gradativos, de 0 à 2% (zero a 
dois por cento) do somatório dos investimentos necessários 
para implantação do empreendimento, não incluídos os 
investimentos referentes aos  planos,  projetos  e  programas  
aprovados  no  procedimento  de licenciamento ambiental para 
mitigação de impactos causados pelo empreendimento, bem 
como os encargos e custos incidentes sobre o financiamento do 
empreendimento, inclusive os relativos às garantias, e os custos 
com apólices e prêmios de seguros pessoais e reais.
Art. 2° Será criado, através de lei específica, o Fundo 
de Compensação Ambiental - FCA, de natureza restrita, 
destinado aos empreendedores obrigados ao cumprimento da 
compensação ambiental, que se constituirá em mecanismo de 
geração para os recursos da compensação ambiental, de modo a 
permitir previsibilidade de recursos, rentabilidade, desoneração 
do empreendedor, com maior agilidade e planejamento das 
ações, de forma transparente e eficiente.
Parágrafo único. Até que seja criado o FCA, os recursos da 
compensação ambiental serão destinados a uma conta corrente 
específica, vinculada ao Fundo Estadual de Meio Ambiente - 
FEMA e individualizada para cada empreendimento.
Art. 3° O Secretário de Estado de Meio Ambiente disciplinará, 
através de Instrução Normativa, os atos e procedimentos 
necessários à operacionalização da Compensação Ambiental.
Art. 4° Este Decreto entra em vigor na data de sua publicação, 
revogado o Decreto nº 714, de 7 de dezembro de 2007, e 
demais disposições em contrário.
PALÁCIO DO GOVERNO, 21 de dezembro de 2009.

ANA JÚLIA DE VASCONCELOS CAREPA 
Governadora do Estado

D E C R E T O   Nº 2.034, DE 21 DE DEZEMBRO DE 2009
Acrescenta dispositivo no Decreto nº 1.093, de 29 de junho de 
2004, e dá outras providências.
A GOVERNADORA DO ESTADO DO PARÁ, usando das atribuições 
que lhe são conferidas pelo art. 135, inciso V, da Constituição 
Estadual, 
R E S O L V E:
Art. 1º Acrescentar dispositivo no art. 1º do Decreto nº 
1.093, de 29 de junho de 2009, que institui no âmbito da 
Administração Pública Estadual o Sistema de Registro de Preços 
de que trata o art. 15 da Lei nº 8.666, de 1993, que passa a 
vigorar com a seguinte redação:
“Art. 1º As contratações de serviços e as aquisições de bens, 
quando efetuadas pelo Sistema de Registro de Preços, 
no âmbito da Administração Estadual direta, autárquica e 
fundacional, fundos especiais, empresas públicas, sociedades 
de economia mista e demais entidades controladas direta 
ou indiretamente pelo Estado, obedecerão ao disposto neste 
Decreto. 
 § 1º Para os efeitos deste Decreto, são adotadas as 
seguintes definições: 
 I - Sistema de Registro de Preços - SRP: conjunto 
de procedimentos para registro formal de preços relativos à 
prestação de serviços e aquisição de bens, para contratações 
futuras;
 II - Ata de Registro de Preços: documento vinculativo 
e obrigacional, com característica de compromisso para futura 
contratação, no qual se registram os preços, os fornecedores, 
os órgãos participantes e as condições a serem praticadas, 
conforme as disposições contidas no instrumento convocatório 
e propostas apresentadas; 
 III - órgão gerenciador: a Secretaria de Estado 
de Administração responsável pela condução do conjunto 
de procedimentos do certame para Registro de Preços e 
gerenciamento da Ata de Registro de Preços dele decorrentes, 
salvo nas demandas de interesses da Secretaria de Estado de 
Educação - SEDUC, Secretaria de Estado da Fazenda - SEFA, 
Secretaria de Estado de Segurança Pública - SEGUP e Secretaria 
de Estado de Saúde Pública - SESPA, que serão responsáveis 
pelos seus próprios procedimentos de Registro de Preços, 
cabendo informar à Secretaria de Estado de Administração 
- SEAD sobre os procedimentos praticados, inclusive 
encaminhando a Ata de Registro de Preços aprovada;
 IV - órgão participante: órgão ou entidade integrante 
da Administração Pública Estadual. 
 § 2º A SAGRI atuará como órgão gerenciador, ficando 
responsável pelos procedimentos de Registro de Preços nas 
aquisições de tratores agrícolas, carretas agrícolas, grades 
aradoras, roçadeiras agrícolas, veículos para transporte da 
produção tais como caminhões, veículos utilitários, motos 
e barcos; máquinas para manutenção de acessos às áreas 
de plantio, equipamentos de apoio à agricultura familiar, 
equipamentos para agroindústria, equipamentos de apoio à 
apicultura, sementes, mudas de plantas e demais demandas 
relacionadas à sua atuação institucional, observado o disposto 


